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Ata da 18ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social–08/08/2013.  Aos oito dias do mês de agosto de dois mil e treze, às quatorze horas, no Auditório do Museu Histórico Palácio Cruz e Souza, sito à Praça XV de Novembro – Centro – Florianópolis/SC se reuniram os integrantes do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS). Na oportunidade estiveram presentes: Américo Pescador (SMHSA); Bruno Augusto Silva Palha (FLORAM); Cândido Bordeaux Filho (IPUF); Fabiana Pedrosani e Luiz Tadeu Martins de Carvalho (SMC); Maria Gabriela da Rocha (SEMAS); Sílvia Ribeiro (SMDU); Norton MaKowiecky (PGM); Hélio Cesar Bairros (SINDUSCON); Juan Antônio Zapatel (Prof. Liberais); Carlos Rogério da Silva (ACEST); João Luiz de Oliveira – Gão (FAMESC); Nivaldo Araujo da Silva (Região Norte da Ilha); Sulimar Vargas Alves (Região Centro da Ilha); Zébio Corrêa da Silva (Região Sul); Beatriz K. Cardoso e Cláudia Lopes Costa (Região Continental); Albertina da Silva e Souza (UFECO); Cibele Assmann Lorenzi, Kelly Cristina Vieira (SMHSA); Marliange da Silva e Carla Steinbach (SEMAS) somando um total de vinte e três (23) pessoas presentes. Justificaram ausência: Rafael Hahne (SMHSA); Eduardo Castells (IPUF); Káthia Terezinha Muller (SEMAS); Alsivan Madeira (CRECI/SC); Leonardo R. Pessina Bernini (CAAP); Lucília Fabrino de Oliveira e Gilson José Ruiz (Região Leste Ilha). O Diretor de Habitação Engº. Américo Pescador, designado pelo presidente do Conselho, coordenou a 18ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social. Após apresentar as justificativas das ausências, de acordo com a pauta, Engº. Américo passou para os informes: Paulina fez uma breve explanação sobre os Projetos de Lei em tramitação na Câmara de Vereadores, salientando que, em sua maioria, houve progressão nas tramitações. Os conselheiros presentes avaliaram que este avanço é consequência do acompanhamento do Conselho nos gabinetes dos vereadores, bem como da reunião realizada com o Presidente da Câmara de Vereadores. Com relação ao Programa COHAB CIDADÃ: Construção e Reforma Habitacional, Engº. Américo informou que, em razão do prazo exíguo fixado para a entrega da documentação na COHAB, 31/07/2013, esta Prefeitura não teve condições de atender a todos os requisitos no prazo fixado. Neste sentido, a Secretaria de Habitação encaminhou ofício à COHAB/SC solicitando ampliação de prazo. Cláudia informou que soube deste programa quando esteve na COHAB com a Sra. Melita Marques, liderança comunitária da Nova Esperança, verificando se a COHAB dispunha de recurso para recuperação de imóveis das famílias de baixa renda. Na oportunidade, foi informada sobre o Programa Cohab Cidadã, que objetiva construção e recuperação das habitações. Engº. Américo esclareceu que o recurso vem do Fundo Estadual para o Fundo Municipal. Na sequência, Dr. Nórton informou sobre a ocupação organizada ocorrida recentemente na Comunidade da Caeira – Maciço do Morro da Cruz. Relatou que um grupo de ocupantes, com o apoio das Brigadas Populares, esteve na FLORAM, dia 06/08, manifestando-se contrários à demolição das três casas no Alto Caeira. Salientou que o grupo se apresentou de forma tensa. Após alguns esclarecimentos, na mesma tarde houve acordo de que não haveria novas ocupações e sem novas demolições e ficou agendada reunião na Câmara de Vereadores para o dia subsequente. Nórton relatou que na reunião realizada na Câmara de Vereadores, dia 07/08, estiveram representadas: SMDU, FLORAM, PGM, Brigadas Populares, Vereadores e lideranças das comunidades do Maciço do Morro da Cruz. Na oportunidade, foram adotadas as seguintes medidas: 1) A FLORAM não executará novas demolições, tendo realizado apenas a demolição de três (3) casas não habitadas; 2) Os ocupantes cessam as ocupações; 3) A equipe técnica social realiza o levantamento socioeconômico das famílias. Também ficou encaminhado que o Vereador Lino Peres irá verificar junto à UFSC a possibilidade de transferir as referidas famílias à área pertencente à Universidade situada na Trindade. Segundo Nórton, ficou claro que os líderes comunitários avaliam a referida ocupação como afronta às lideranças e comunidades já estabelecidas. Como na reunião não ficou claro o número de ocupantes, no período matutino da presente data, a equipe social esteve in loco para identificar as famílias, relatou Nórton. Engº. Américo salientou que existe o fenômeno da vinda de trabalhadores da construção civil para a Capital, considerando a carência de mão de obra existente no município. Porém, a migração destes trabalhadores está repercutindo nas ocupações irregulares. Kelly esclareceu que, para ser beneficiada pelo Programa Minha Casa Minha Vida é preciso que a família esteja dentro dos critérios, que serão definidos pelo Conselho de Habitação para o Município de Florianópolis. Quanto ao trabalho remunerado exercido pelos ocupantes da área, em sua maioria são pedreiros e serventes os quais, no final do contrato do trabalho, permanecem no Município sem trabalho e, por conseguinte, sem habitação. Cláudia disse que na Conferência Municipal de Assistência Social, além de outras questões, foi tratado sobre a questão dos moradores de rua que também tem o direito à moradia. Kelly sugeriu que a discussão sobre os critérios das famílias a serem beneficiadas com unidade habitacional, seja inclusa na pauta da próxima reunião. Também salientou a importância da discussão sobre as demandas da construção civil no Município. Sr. Hélio Bairros salientou que devem ser considerados vários fatores que levam a migração: 1) Conclusão das obras dos estádios para Copa no Nordeste, São Paulo e Rio de Janeiro; 2) O licenciamento das obras é muito difícil; 3) A possibilidade de edificar habitações fora do padrão. Sr. Hélio ponderou que a vida do trabalhador formal da construção civil não é ruim e sugeriu que as construtoras avaliem onde residem os trabalhadores desta área. Sr. Hélio destacou ainda que, se a Prefeitura recuar na fiscalização será pior, pois demonstrará fragilidade. Sr. Nivaldo ressaltou que os trabalhadores que estão migrando à Capital são serventes e auxiliares de trabalho, com renda de aproximadamente mil e quinhentos reais (R$ 1.500,00). Disse ainda que na construção de moradia o critério é para famílias com renda de zero a dez salários mínimos, portanto com a renda não consegue adquirir moradia, mas consegue financiar carro novo. Sr. Sulimar propôs agendamento de reunião extraordinária para discutir a fiscalização no Município com a presença da FLORAM e SMDU. Albertina citou a preocupação da UFECO com relação à ocupação ocorrida na Caeira, salientando a necessidade da ação da fiscalização. Enfatizou também que é preciso trabalhar, concomitantemente, as questões referentes à educação, habitação, educação sanitário-ambiental, dentre outras. A representante da UFECO ressaltou ainda que em quinze anos a população de Florianópolis duplicou. Por fim, Albertina informou que a UFECO agendou reunião com as Brigadas Populares para avaliar as ações. Cibele refletiu que um dos focos do Plano Municipal de Habitação de Interesse Social (PMHIS) é a habitação formal porém, o grande entrave é a dificuldade em viabilizar áreas para construir Programa Minha Casa Minha Vida em Florianópolis. Com relação ao processo migratório, Hélio Bairros informou que o SINDUSCON recebeu denúncias sobre a vinda de trabalhadores do Piauí, prontamente o Sindicato estabeleceu que as construtoras contratassem as pessoas que permanecessem no Município. Para tratar especificamente sobre o Programa da Fiscalização Integrada foi agendada reunião extraordinária para o dia 15 da semana subsequente, às 14 horas, em local a ser definido pela Secretária Executiva do Conselho. Sr. Sulimar informou que no Jagatá, famílias estão sendo acolhidas por irmãos de igreja evangélica que, posteriormente, devido às dificuldades financeiras poderão se tornar novos ocupantes irregulares do Maciço. Gão disse que o Prefeito deveria articular com o Governador para estancar a migração dentro do estado catarinense. Sr. Hélio Bairros disse que apresentará dados estatísticos concernentes à habitação dos trabalhadores da construção civil. Passando para o momento dos informes, referindo-se à Comunidade Ponta do Leal, Gão salientou que a dificuldade é a relação com o proprietário. Informou ainda que, na presente data, está agendada reunião entre lideranças da Ponta do Leal, Pedro Costa e Dr. Nórton da Procuradoria do Município para tratar sobre o Termo de Cooperação Técnica. Dr. Nórton esclareceu que também está pendente o desmembramento em cartório. Disse ainda que haveria possibilidade agilizar o Programa Minha Casa Minha Vida via Entidade ou via Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, porém, a Entidade do Pedro Costa tem pendências com a Caixa e não tem possibilidade de se habilitar. Gão disse que a comunidade almejava fazer através de cooperativa, para valorizar as organizações comunitárias. Com relação à Vila do Arvoredo, Sr. Nivaldo relatou que em reunião com o Prefeito, dia 31 de julho, foi protocolado documento com o histórico da comunidade e as expectativas. Disse ainda que foram apresentadas ao Prefeito informações concernentes a três (3) terrenos que estão sendo avaliados pela Caixa Econômica com o objetivo de remover as famílias da Vila do Arvoredo. O Conselho foi informado que o Prefeito Cesar Souza Junior enfatizou que a prioridade da administração municipal é a construção de moradia. Referindo à Comunidade PC-3, Fabiana expôs que, após o recebimento do ofício remetido pelo Conselho de Habitação, técnicos da Secretaria Municipal do Continente estiveram na comunidade no dia 06/08 para avaliar a situação. Cláudia relatou que a secretária do Continente informou que no dia subsequente ao recebimento do ofício do Conselho de Habitação o mesmo foi respondido e enfatizou a urgência em realizar a limpeza na referida comunidade. Como encaminhamento, Fabiana irá verificar junto à Secretaria do Continente os desdobramentos pertinentes à questão. De acordo com a pauta, foram apreciadas e aprovadas por unanimidade as atas da 12ª Reunião Extraordinária de 18/06/2013 e 17ª Reunião Ordinária de 11/07/2013. Na sequência, referindo-se à lei do aluguel social, Dr. Nórton disse que serão elaboradas duas leis, sendo uma auxílio calamidade e outra aluguel habitacional, apenas é preciso estabelecer a forma de realizar a migração para receber o benefício. A lei do auxílio calamidade deverá ser encaminhada à Câmara de Vereadores e o Conselho de Habitação deverá propor a lei do aluguel habitacional. Karla, assistente social da SEMAS, esclareceu que as famílias beneficiadas anteriormente estão defendidas judicialmente, já as que estão sendo inseridas atualmente serão beneficiadas pelo período de seis (6) meses. Na oportunidade foi estabelecido que na reunião extraordinária de 15/08 será discutida minuta do aluguel habitacional sob a coordenação da Kelly Cristina Vieira da SMHSA e Dr. Nórton da PGM. Marla, assistente social da SEMAS, salientou que a proposta de elaboração de dois projetos de lei é pertinente à situação. Dando prosseguimento à pauta, arquiteta Cibele Assmann Lorenzi apresentou o Projeto da Caeira informando que está prevista a construção de blocos com três e quatro andares, além de unidades habitacionais unifamiliares, praça e creche. Referindo ao terreno, Cibele relatou que uma parte já pertence ao Município. Informou também que a Prefeitura encaminhou a proposta de planta livre à Caixa Econômica e, atualmente, está aguardando seu posicionamento. Carlos sugeriu que os blocos sejam todos de quatro pavimentos. Kelly salientou que esta discussão será primeiramente realizada com os moradores a serem beneficiados do Maciço do Morro da Cruz. Cibele esclareceu que deverá ser remitido à Câmara de Vereadores a solicitação de alteração de zoneamento para edificação de até quatro pavimentos. São aproximadamente 150 unidades multifamiliares para as famílias já residentes no Maciço, oriundas de situações precárias e beneficiados com aluguel social. Engº. Américo esclareceu que o item habitação é o mais atrasado no Projeto do Projeto do Maciço. Cibele relatou ainda que a taxa de ocupação prevista é de 50% e o índice de aproveitamento 1,5, com duas áreas comunitárias institucionais. Quanto à Nova Descoberta, arquiteta Cibele apresentou o projeto onde prevê a construção de quarenta e três (43) unidades habitacionais e a praça. O modelo de casa é o mesmo já utilizado no Projeto do Maciço do Morro da Cruz. Albertina destacou a importância de prever construção de centro comunitário, pois as comunidades carecem deste equipamento. Referindo-se ao projeto da Nova Descoberta, Engº. Américo disse que houve embate com sete moradores da área, os quais solicitaram a abertura do sistema viário, instalação da rede elétrica e de água, mas sem implementar na área o projeto apresentado pela Prefeitura. A Prefeitura propôs a construção de unidade habitacional diferenciada, porém, apenas três famílias aceitaram. Como encaminhamento, o Conselho se manifestou disposto a participar da próxima reunião na comunidade Nova Descoberta. Finalizando a reunião foi definida a pauta da próxima reunião ordinária, sendo: Apresentação e discussão da minuta do projeto de lei do aluguel habitacional e discussão dos órgãos de planejamento. Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada e eu, Paulina Korc redigi a presente ata.
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